
 
 

 

1 

PPR | Relatório de Avaliação Intercalar

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

PLANO DE PREVENÇÃO DE 
RISCOS DE CORRUPÇÃO E 

INFRAÇÕES CONEXAS 
 

 
Relatório de Avaliação 

Intercalar – outubro 2026 

 



 
 

 

2 

PPR | Relatório de Avaliação Intercalar

 

Índice 
 

1. Sumário Executivo .......................................................................................................................... 3 

2. Introdução ...................................................................................................................................... 4 

3. Âmbito ............................................................................................................................................ 5 

4. Metodologia ................................................................................................................................... 6 

5. Estrutura Formal ............................................................................................................................. 7 

6. Critérios de Avaliação ..................................................................................................................... 8 

7. Consolidação dos resultados .......................................................................................................... 9 

8. Matriz de Monitorização .............................................................................................................. 10 

9. Análise global dos resultados ....................................................................................................... 12 

10. Conclusões ................................................................................................................................ 13 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

3 

PPR | Relatório de Avaliação Intercalar

1. Sumário Executivo 
 

O presente Relatório de Avaliação Intercalar do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas (PPR), tem como finalidade avaliar o grau de execução das medidas de prevenção e mitigação 

associadas às situações classificadas como de risco elevado, em conformidade com o disposto na alínea 

a) do n.º 4 do artigo 6.º do Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro.  

No PPR em vigor foram identificados 65 riscos, dos quais 8 foram classificados com o grau elevado de 

risco de ocorrência. Dos 8 riscos classificados como elevados, 87% dispõem já de medidas integralmente 

implementadas, mantendo-se em acompanhamento as medidas associadas ao risco remanescente, 

sobretudo no âmbito dos sistemas de informação e da automatização de controlos internos. 

 

O relatório sintetiza os principais resultados da monitorização das situações identificadas de risco 

elevado. A monitorização realizada demonstra que a empresa mantém um elevado grau de cumprimento 

das medidas previstas no PPR, verificando-se a consolidação dos mecanismos de controlo interno, a 

continuidade das ações de sensibilização e formação ética e o reforço e divulgação dos instrumentos de 

transparência e integridade. 

Deste modo, a A.S. – Empresa das Águas de Santarém – E.M., S.A. (adiante designada por Águas de 

Santarém) evidencia um elevado grau de maturidade na gestão dos riscos de corrupção e infrações 

conexas, demonstrando um compromisso consistente com os princípios da integridade, transparência e 

boa governação. 
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2. Introdução 
 

A Águas de Santarém tem por objeto a prestação dos serviços municipais de abastecimento público de 

água para consumo humano e de saneamento de águas residuais urbanas no concelho de Santarém.  

No âmbito do Programa de Cumprimento Normativo previsto no RGPC, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

109-E/2021, de 9 de dezembro, a Águas de Santarém implementou um PPR, destinado a identificar, 

avaliar e mitigar os riscos suscetíveis de afetar a integridade, a transparência, a imparcialidade e a 

legalidade da sua atuação.  

O PPR abrange toda a estrutura organizacional da empresa e contempla a identificação dos riscos de 

corrupção e infrações conexas, a definição das respetivas medidas de prevenção e mitigação e a 

atribuição das responsabilidades necessárias à sua implementação e monitorização.  

Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 6.º do RGPC, as entidades abrangidas devem proceder à 

elaboração, no mês de outubro, de um relatório de avaliação intercalar das situações identificadas de 

risco elevado ou máximo. Neste enquadramento, o presente Relatório de Avaliação Intercalar tem por 

finalidade avaliar o grau de execução das medidas de prevenção e mitigação associadas aos riscos 

classificados como elevados, bem como apreciar a eficácia dos mecanismos de controlo implementados 

e a adequação das ações desenvolvidas, contribuindo para a melhoria contínua do sistema de prevenção 

de riscos de corrupção e infrações conexas da Águas de Santarém. 
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3. Âmbito 
 

O PPR da Águas de Santarém aplica-se à totalidade da sua estrutura organizacional, abrangendo os 

membros do Conselho de Administração, o pessoal dirigente e todos os trabalhadores da empresa, 

independentemente da natureza do respetivo vínculo jurídico. 

Em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 6.º do RGPC, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, o presente Relatório de Avaliação Intercalar tem por finalidade 

avaliar o grau de execução das medidas de prevenção e mitigação associadas aos riscos classificados 

como elevados, identificados no PPR em vigor. 

A presente avaliação incide sobre a implementação das medidas previstas, a eficácia dos mecanismos 

de controlo adotados e a adequação das ações desenvolvidas para a mitigação dos riscos identificados, 

contribuindo para o reforço contínuo do sistema de controlo interno e da cultura de integridade, 

transparência e boa governação da empresa. 
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4. Metodologia 
 

A elaboração do presente Relatório de Avaliação Intercalar assentou num processo de monitorização 

estruturado, envolvendo as diversas Direções e Unidades de Apoio ao Conselho de Administração da 

Águas de Santarém. Para o efeito, foi solicitado aos respetivos responsáveis o reporte do estado de 

execução das medidas de prevenção e mitigação previstas no PPR, relativamente aos riscos classificados 

como elevados. 

A validação da informação reportada foi realizada pelo Responsável pelo Cumprimento Normativo, com 

base nas evidências documentais disponibilizadas pelas unidades orgânicas e na verificação da 

conformidade das medidas executadas com o previsto PPR. 

A informação recolhida foi sistematizada através de uma matriz de monitorização, contemplando, 

designadamente: 

 O estado de execução das medidas previstas, classificadas como: Implementadas (medida 

integralmente executada, encontrando-se operacional e integrada nos procedimentos ou 

práticas correntes da organização), Em Curso (medida iniciada e em fase de implementação, 

verificando-se evidências objetivas da sua execução, embora ainda não concluída ou 

plenamente operacional) ou Não Implementadas (medida cuja execução não foi iniciada ou 

para a qual não foram apresentadas evidências suficientes que comprovem a sua 

implementação); 

 A avaliação da eficácia e adequação dos mecanismos de controlo existentes; 

 A identificação das unidades orgânicas responsáveis pela implementação e acompanhamento 

das medidas; 

 As evidências de suporte à execução das ações previstas; 

 A identificação de eventuais medidas corretivas ou ações de melhoria consideradas necessárias.  

 

Com base na informação recolhida e na análise efetuada, foi elaborada a Matriz de Monitorização que 

integra o presente relatório, constituindo um instrumento de suporte à avaliação do grau de 

implementação das medidas previstas no PPR. Esta matriz permite aferir a eficácia dos mecanismos de 

controlo adotados, identificar eventuais oportunidades de melhoria e acompanhar a evolução do sistema 

de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas, promovendo o seu contínuo aperfeiçoamento 

e adequação às necessidades da organização. 
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5. Estrutura Formal 
 

A gestão dos riscos de corrupção e infrações conexas é um instrumento essencial de governação, 

permitindo identificar, avaliar e prevenir situações que possam comprometer os objetivos da 

organização. Na Águas de Santarém, esta avaliação baseia-se numa abordagem estruturada e 

transversal, integrada no sistema de controlo interno e no modelo de gestão de riscos, aplicável ao 

conjunto das atividades desenvolvidas pela organização. 

A metodologia seguida encontra-se alinhada com o princípio da melhoria contínua, assente no ciclo 

PDCA (Plan, Do, Check, Act), promovendo a monitorização regular dos riscos identificados, a avaliação 

da eficácia das medidas implementadas e a adoção das ações corretivas consideradas necessárias. 

De acordo com as orientações do Conselho de Prevenção da Corrupção, os riscos são avaliados em 

função da respetiva probabilidade de ocorrência e do impacto previsível, permitindo a sua graduação 

em três níveis de criticidade: risco fraco, risco moderado e risco elevado.  

Atendendo à estrutura organizacional da Águas de Santarém, foram identificadas como áreas 

potencialmente expostas a riscos de corrupção e infrações conexas as seguintes: 

 

 Atividades Transversais; 

 Subsídios, Patrocínios e Donativos; 

 Administração; 

 Recursos Humanos; 

 Compras e Contratação de Bens e Serviços; 

 Património; 

 Contabilidade e Tesouraria; 

 Interação com Clientes; 

 Licenciamentos, Projetos e Obras; 

 Sistemas de Informação; 

 Comunicação.  

 

Os riscos identificados no PPR foram classificados de acordo com a sua probabilidade de ocorrência e 

impacto potencial, permitindo definir prioridades de intervenção e estabelecer as correspondentes 

medidas de prevenção e mitigação. 

Neste contexto, o presente Relatório de Avaliação Intercalar incide sobre os riscos classificados como 

elevados, analisando o grau de execução das medidas previstas, a eficácia dos mecanismos de controlo 

implementados e a adequação das ações desenvolvidas para a mitigação dos riscos identificados. 
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6. Critérios de Avaliação 
 

Com o objetivo de assegurar uma avaliação uniforme e consistente do grau de execução das medidas 

previstas no PPR, foram definidos critérios de avaliação que permitem aferir o respetivo estado de 

implementação e a eficácia dos mecanismos de controlo adotados.  

A avaliação incidiu sobre os riscos classificados como elevados e respetivas medidas de prevenção e 

mitigação, tendo sido considerados os seguintes parâmetros: 

 Grau de execução das medidas previstas; 

 Adequação e eficácia dos controlos implementados; 

 Existência de evidências que confirmem a aplicação das medidas; 

 Capacidade das medidas para mitigar os riscos identificados; 

 Necessidade de adoção de ações corretivas ou de melhoria.  

 

Para efeitos de monitorização, foi utilizada a seguinte escala de classificação:

 

 

Complementarmente, foi efetuada uma apreciação qualitativa da eficácia das medidas implementadas, 

tendo em consideração a sua capacidade para prevenir, detetar ou reduzir a probabilidade de ocorrência 

dos riscos identificados, bem como o respetivo impacto na robustez do sistema de controlo interno da 

Águas de Santarém. 

Os resultados obtidos permitiram aferir o nível de cumprimento das medidas previstas no PPR e 

identificar eventuais oportunidades de reforço dos mecanismos de prevenção, numa perspetiva de 

melhoria contínua e de consolidação da cultura de integridade organizacional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Classificação Descrição

I – Implementada Medida integralmente executada e operacional, com evidência documental de implementação e eficácia comprovada.

EC – Em Curso Medida em fase de execução ou consolidação, com implementação parcial e/ou em processo de validação.

NI – Não Implementada Medida ainda não iniciada ou sem evidência documental que comprove a sua execução.



 
 

 

9 

PPR | Relatório de Avaliação Intercalar

7. Consolidação dos resultados 
 

A informação recolhida junto das diversas Direções e Unidades de Apoio ao Conselho de Administração 

foi consolidada e analisada pelo Responsável pelo Cumprimento Normativo, tendo por base os dados 

reportados relativamente à execução das medidas de prevenção e mitigação previstas no PPR. 

O processo de análise permitiu avaliar o grau de implementação das medidas associadas aos riscos 

classificados como elevados, bem como aferir a adequação e eficácia dos mecanismos de controlo 

adotados pelas diferentes áreas da organização. Foram igualmente consideradas as evidências 

apresentadas pelas unidades orgânicas e identificadas eventuais necessidades de reforço ou melhoria 

dos controlos existentes.  

De um modo geral, os resultados obtidos evidenciam um nível de execução globalmente satisfatório das 

medidas previstas no PPR, verificando-se a sua integração nos processos e procedimentos da Águas de 

Santarém. A monitorização efetuada não revelou situações suscetíveis de comprometer a eficácia global 

do sistema de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas.  

Os resultados da avaliação encontram-se sistematizados na Matriz de Monitorização que integra o 

presente relatório, a qual reflete o estado de implementação das medidas, a apreciação da respetiva 

eficácia e a evolução das ações de mitigação associadas aos riscos identificados. Este instrumento 

constitui a base de suporte à análise apresentada nos capítulos seguintes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

10 

PPR | Relatório de Avaliação Intercalar

8. Matriz de Monitorização  
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9. Análise global dos resultados 
 

A análise da informação constante da Matriz de Monitorização, permite concluir que a Águas de 

Santarém, mantém um elevado grau de cumprimento das medidas preventivas e de controlo previstas, 

no seu PPR. 

Globalmente, verifica-se que: 

 A generalidade das medidas encontra-se integralmente implementada (I), evidenciando a 

consolidação de práticas orientadas para a ética, a integridade, a transparência e a boa gestão 

organizacional; 

 Algumas medidas permanecem em curso (EC), incidindo sobretudo na área dos Sistemas de 

Informação, no âmbito da implementação e aperfeiçoamento de mecanismos automáticos de 

registo, monitorização e revisão dos acessos aos sistemas; 

 Não foram identificadas medidas não implementadas (NI), refletindo o compromisso da 

organização com o cumprimento das obrigações decorrentes do RGPC e com o reforço contínuo 

dos seus mecanismos de controlo interno. 

De acordo com a monitorização efetuada, a eficácia das medidas implementadas é globalmente 

considerada satisfatória, evidenciando resultados consistentes nas áreas identificadas como de maior 

exposição ao risco, designadamente: 

 Riscos Transversais – consolidação das ações de sensibilização e formação, divulgação do 

Código de Ética e de Conduta e garantia de segregação de funções; 

 Clientes – manutenção de procedimentos de controlo interno eficazes, assegurando a  

segregação de funções e a conferência diária das operações de tesouraria; 

 Comunicação – aplicação rigorosa dos procedimentos de análise, validação e aprovação de 

donativos e patrocínios, garantindo a respetiva transparência e rastreabilidade; 

 Sistemas de Informação – desenvolvimento e implementação gradual de medidas destinadas 

ao reforço da segurança da informação, da gestão de acessos e da rastreabilidade das 

operações, encontrando-se algumas destas ações em fase de conclusão. 

Em síntese, os resultados apurados demonstram um nível de execução globalmente elevado das 

medidas previstas no PPR, não tendo sido identificadas situações suscetíveis de comprometer a eficácia 

do sistema de prevenção da corrupção e infrações conexas. 

Durante o próximo período de monitorização, a organização dará prioridade à conclusão das medidas 

associadas à gestão de acessos e cibersegurança, bem como ao reforço dos mecanismos de controlo 

automatizado. 
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10. Conclusões 
 

A monitorização efetuada aos riscos classificados como elevados no Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas confirma a eficácia das medidas de controlo implementadas e a 

adequada integração dos mecanismos de prevenção nos processos internos da Águas de Santarém. 

Os resultados obtidos evidenciam uma taxa de implementação de 87% das medidas previstas para os 

riscos elevados identificados, não tendo sido detetadas falhas relevantes nos mecanismos de controlo 

existentes, nem situações suscetíveis de agravar a exposição da organização a riscos de corrupção e 

infrações conexas. Mantém-se apenas em acompanhamento uma medida relacionada com a gestão de 

acessos e cibersegurança, cuja conclusão se encontra prevista para o próximo período de monitorização. 

Durante o período em análise não foram registadas ocorrências, denúncias ou incumprimentos 

associados aos riscos classificados como elevados, o que reforça a adequação e eficácia do sistema de 

prevenção adotado. 

As medidas implementadas têm contribuído para o reforço da transparência, da imparcialidade e da boa 

governação, promovendo uma cultura organizacional assente na integridade, na responsabilidade e na 

melhoria contínua. Relativamente à medida ainda em execução, recomenda-se a manutenção do 

respetivo acompanhamento, assegurando a sua conclusão e o contínuo alinhamento com as melhores 

práticas de gestão do risco e conformidade. 

Em resultado da avaliação realizada, conclui-se que a Águas de Santarém assegura uma gestão eficaz 

dos riscos de corrupção e infrações conexas, evidenciando um elevado grau de maturidade 

organizacional e conformidade com os requisitos do Regime Geral da Prevenção da Corrupção. 

Nos termos das disposições legais aplicáveis, o presente Relatório de Avaliação Intercalar do PPR será 

divulgado aos trabalhadores através do Portal do Colaborador e disponibilizado para consulta no sítio 

institucional da empresa. O relatório será igualmente submetido na plataforma eletrónica do MENAC 

durante o mês de outubro, em cumprimento das obrigações legais em vigor. 

 

Santarém, 12 de outubro de 2026 

O Responsável pelo Cumprimento Normativo 

 

(Joana Duarte Bico) 
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